
 

 

PROCESSO:  TC – 03.985/16  
RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO. Prefeitura Municipal de Campina Grande. 
Administração direta. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL do PREFEITO MUNICIPAL 
de CAMPINA GRANDE, relativa ao exercício de 2015. Emissão de parecer contrário 
à aprovação das contas. Acórdão pelo atendimento parcial da LRF, aplicação de 
multa e outras deliberações. Irresignação interposta. Pressupostos recursais. 
Preenchimento. Conhecimento. Razões recursais suficientes para modificação do 
parecer prévio. Provimento parcial. Parecer favorável à aprovação da prestação 
de contas. Manutenção dos termos do acórdão. 

 

A C Ó R D Ã O    APL – TC-    00127/21 
 

RELATÓRIO 
 
 

1. Cuidam os autos do PROCESSO TC-03.985/16 da PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DO 
MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, exercício de 2015, de responsabilidade do Prefeito Sr. ROMERO 
RODRIGUES VEIGA. 

2. Na sessão de 10/06/20, este Tribunal Pleno, por meio do Parecer PPL TC 00081/20 e do 
Acórdão APL TC 00151/20, decidiu: 
2.1. Emitir parecer contrário à aprovação das contas de governo do prefeito do Município de Campina 
Grande, Sr. Romero Rodrigues Veiga, relativas ao exercício de 2015, em decorrência dos seguintes fatos: 
(1) aplicação de apenas 21,16% das receitas de impostos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, 
quando o mínimo constitucional é de 25% (art. 212 da CF); (2) repasse ao Poder Legislativo acima dos 
valores estabelecidos no art. 29-A, §2º, I e III da Carta Magna; e (3) recolhimento de apenas 17,61% do 
total estimado das contribuições previdenciárias patronais ao RGPS; 
2.2. Declarar atendimento parcial aos preceitos da LRF;  
2.3. Aplicar multa pessoal ao Sr. ROMERO RODRIGUES VEIGA, no valor de R$5.000,00 (cinco mil 
reais), equivalentes a 96,56 UFR-PB, com fundamento no art. 56, II, da LOTCE, em face das transgressões 
às normas constitucionais e legais apuradas nos autos, assinando-lhe o prazo de sessenta (60) dias, a 
contar da data da publicação do Acórdão, para efetuar o recolhimento ao Tesouro Estadual, à conta do 
Fundo de Fiscalização Orçamentária e Financeira Municipal, a que alude o art. 269 da Constituição do 
Estado, a importância relativa à multa, cabendo ação a ser impetrada pela Procuradoria Geral do Estado 
(PGE), em caso do não recolhimento voluntário, devendo-se dar a intervenção do Ministério Público comum, 
na hipótese de omissão da PGE, nos termos do § 4º do art. 71 da Constituição Estadual; 
2.4. Determinar a desanexação do processo de Prestação de Contas do Fundo Municipal de Saúde 
para análise das despesas do exercício de 2015, inclusive as decorrentes da execução do Convênio nº 
16089/2015, de responsabilidade da gestora LUZIA MARINHO LEITE PINTO; 
2.5. Recomendar à administração municipal no sentido de guardar estrita observância às normas 
consubstanciadas na Constituição Federal, sobremaneira, aos princípios norteadores da Administração 
Pública, assim como às normas infraconstitucionais pertinentes 

3. Irresignado, o interessado interpôs o presente Recurso de Reconsideração, pleiteando a 
reforma da decisão mencionada, discutindo, em especial, os cálculos referentes ao montante de aplicações 
em MDE, aos repasses ao Poder Legislativo e às contribuições previdenciárias. 
4. A Auditoria, ao analisar a petição recursal (fls. 2918/2932), concluiu pela pertinência do Recurso 
apenas quanto às aplicações em MDE, que passam de 21,16% para 22,04% da receita líquida de 
impostos e transferências, mantendo o posicionando técnico sobre todos os demais itens das decisões 
atacadas. 
5. Instado a se pronunciar, o Ministério Público junto ao Tribunal opinou pelo conhecimento 
do Recurso de Reconsideração proposto pelo Interessado e, no mérito, no sentido do seu provimento 
parcial, alterando-se o valor considerado como aplicado em Manutenção e Desenvolvimento do Ensino-
MDE para 22,04% da base constitucional, bem como para excluir do rol de irregularidades a falha 
referente ao repasse à Câmara Municipal em valor acima do limite constitucionalmente fixado. Observou, 
ainda, que as alterações promovidas pela peça recursal não são suficientes para motivar a redução do valor 
da penalidade pecuniária e que, a despeito das alterações, mantêm-se os demais termos do Acórdão e do 
Parecer Prévio sem alteração dos respectivos dispositivos. 
6. O Processo foi incluído na pauta desta sessão, ordenadas as comunicações de praxe. 
 



 

 

 
VOTO DO RELATOR 

 
 
No plano preliminar, há de se ressaltar que a peça recursal preenche os requisitos de admissibilidade, 
merecendo ser conhecida. 
Quanto ao mérito, tem-se que a decisão recorrida expressamente mencionou as eivas que ensejaram a 
emissão de parecer contrário à aprovação das contas: 
● Aplicação de apenas 21,16% das receitas de impostos na Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino, quando o mínimo constitucional é de 25% (art. 212 da CF); 
● Repasse ao Poder Legislativo acima dos valores estabelecidos no art. 29-A, §2º, I e III da Carta 
Magna; e 
● Recolhimento de apenas 17,61% do total estimado das contribuições previdenciárias 
patronais ao RGPS. 

Entretanto, outras tantas irregularidades foram constatadas e mantidas pela decisão recorrida, 
fundamentando a aplicação de multa e recomendações, como se depreende da leitura do voto do 
Relator, acolhido à unanimidade pelo Colegiado. Optou o recorrente, todavia, por debater 
exclusivamente as eivas que conduziram ao parecer contrário, o que, desde já, confirma as demais falhas 
e suas consequências no âmbito das decisões desta Corte. 

● No tocante às insuficientes aplicações das receitas de impostos e transferências em MDE, 
a Auditoria reanalisou os cálculos à luz de novas informações e argumentos trazidos pelo recorrente, 
concluindo serem estas parcialmente procedentes, e promovendo a inclusão, nas despesas em MDE, dos 
seguintes valores: 
● R$ 287.780,73, NEs 1113 e 1114, pagas por meio da conta corrente “SIATARRECADAÇÃO”; e, 
● R$ 2.987.863,15, pagas por meio da Conta Corrente “MOVIMENTO”. 

Após tais inclusões, o percentual aplicado em MDE passou de 21,16% para 22,04% das receitas de 
impostos e transferências, ainda aquém do mínimo exigido pelo texto constitucional. 

Faz-se mister destacar que a análise técnica da peça recursal foi bastante minuciosa, com exame dos 
aspectos contábeis e dos registros financeiros acostados pelo recorrente aos autos. 

Em plano preliminar, o erro na classificação da fonte dos recursos, admitido pela autoridade interessada 
desde a instrução inicial, é de responsabilidade exclusiva do gestor, não cabendo à unidade técnica trazer 
para si o encargo de chancelar a origem dos recursos que lastrearam as despesas em MDE. 

A par disto, diante de informação equivocada inserida pelo gestor no SAGRES, caberia ao recorrente 
apresentar os documentos bancários a fim de comprovar, de forma clara e precisa, a origem dos recursos 
das contas bancárias por ele citadas. Entretanto, segundo a análise técnica, a argumentação da peça 
recursal não encontra amparo suficiente na documentação carreada aos autos. 

Outra observação pertinente diz respeito à conta SEDUC FOPAG, que se destina meramente transferir 
pagamento aos servidores, não sendo a conta em que se processam despesas. 

De forma resumida, o recorrente pretende a inclusão, nas despesas em MDE custeadas com recursos de 
impostos e transferências dos valores seguintes: 

 

 

 



 

 

 

A Auditoria informou que, segundo o SAGRES, nenhuma das contas acima elencadas, à exceção da conta 
nº 3690-0 SIAT arrecadação, foi alimentada por recursos de impostos e transferências, conforme se 
depreende do relatório de fls. 2924, transcrito abaixo: 

 

O recorrente apontou a origem dos recursos que teriam alimentado as contas, na intenção de demonstrar 
que, apesar da incorreção da fonte, os recursos ali movimentados e utilizados para pagamento das despesas 
em MDE seriam oriundos dos impostos. 

Segundo as razões do recurso: 

1. Quanto à conta nº 1.858-9 (fls. 1736): 

 

 



 

 

 

2. Quanto à conta nº 86.505-2: 

 

 

3. Quanto à conta nº 3690-0: 

 

 



 

 

 

4. Por fim, quanto à conta 15-9, em que foi efetuado o maior montante de despesas questionadas 
pelo Recurso, assim se manifestou o (fls. 1736/1739): 

 

A conta de nº 15-9 FOPAG é destinada ao pagamento de folhas de pessoal, pagas a partir dos recursos 
transferidos para este fim. Ou seja, as folhas de pagamentos dos servidores da educação discriminadas a 
seguir, e não identificadas pela Instrução no momento da apuração das aplicações das despesas em MDE, 
no valor de R$ 20.496.307,32, foram custeadas com recursos de impostos e transferências, por meio dos 
recursos transferidos das contas de números 86.505 2 CONTA IMPOSTOS, 24.818 5 CONTA N FE e 3.690 
0 SIAT – ARRECADAÇÃO para a conta de nº 15-9 FOPAG. 

(...) 

 

 

 

A Auditoria, como se disse, acatou os argumentos e promoveu a inclusão dos valores de R$287.780,73, 
NEs 1113 e 1114, pagas por meio da conta corrente “SIAT-ARRECADAÇÃO” e de R$ 2.987.863,15, 
pagas por meio da Conta Corrente “MOVIMENTO”, o que elevou o percentual de aplicações em MDE de 
21,16% para 22,04% das receitas de impostos e transferências. 

Quanto à conta nº 15-9, todavia, não houve modificação no entendimento técnico. O bem 
fundamentado relatório de análise assim se posicionou: 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

O MpjTC filiou-se ao entendimento técnico sobre o tema das aplicações em MDE. 

 

Com efeito, as deficientes condutas na prática contábil do município tornaram impossível ao 
órgão de instrução admitir a inclusão dos montantes alegadamente despendidos pela 
municipalidade em educação para efeito de verificação do cumprimento dos termos do art. 212 
da Constituição Federal. Reforça-se aqui o dever do gestor na comprovação correta e completa de suas 
obrigações diante dos órgãos de controle, fato que não ocorreu na presente prestação de contas. Outra 
alternativa não se apresenta que não seja acatar o posicionamento técnico, no sentido de que foram 
insuficientes as aplicações em MDE durante o exercício. 

De outra parte, cumpre destacar que, em meus votos, tenho defendido o entendimento segundo o qual o 
art. 212-A, VIII da Constituição Federal estabelece que até 30% da complementação da União podem 
ser vinculados aos gastos com a manutenção e desenvolvimento do ensino. Esse raciocínio não foi 
considerado por ocasião da apreciação inicial deste processo. No caso em exame, o percentual representa 
o acréscimo de despesas correspondentes a R$2.804.611,111 que, adicionadas aos cálculos, elevam o 
percentual aplicado para 22,83%, não alcançando o montante mínimo constitucional para despesas em 
MDE. 

Assim, o Recurso de Reconsideração obteve êxito apenas parcial, no sentido da elevação do percentual 
da aplicação em MDE, de 21,16% para 22,83% das receitas de impostos e transferências; contudo 
não afastou a grave irregularidade. 

 

 
1 R$ 9.348.703,69 x 30%. 



 

 

● Relativamente à incorreção nos repasses ao Poder Legislativo, o recorrente alega 
inconsistência em registros de itens da receita referentes ao exercício de 2014, argumento rejeitado pela 
unidade técnica em face da necessidade de reabertura das contas de 2014, para verificação das alegações. 
Entretanto, a Auditoria encontrou despesas com custeio de encargos com inativos no rol das despesas do 
Poder Legislativo em 2015, no valor total de R$347.050,00.  

Tal espécie de despesa é estranha à competência do Poder Legislativo, não estando contemplada no limite 
fixado no art. 29-A para a Despesa Total do Legislativo Municipal, o que permitiu à Auditoria efetuar o 
ajuste da despesa e verificar que os repasses ao Poder Legislativo somaram 4,97% da Receita Tributária 
do Exercício Anterior, atendendo, assim, ao disposto no art. 29-A, § 2º, da Constituição Federal.  O Recurso 
de Reconsideração deve, pois, ser provido quanto a esse aspecto. 

 

● Por fim, o recolhimento de valor ínfimo das obrigações previdenciárias patronais não foi 
justificado pelo recorrente, que se limitou a repetir argumentos já debatidos e decididos pelo Tribunal Pleno, 
sem trazer à baila qualquer fato novo capaz de afastar ou mesmo minorar a gravidade da 
ofensa.  

 

Ante o exposto, voto, preliminarmente, pelo conhecimento do Recurso de Reconsideração proposto 
pelo Interessado e, no mérito, por seu provimento parcial, para alterar o valor considerado como 
aplicado em Manutenção e Desenvolvimento do Ensino para 22,83% das receitas de impostos e 
transferências, bem como para excluir do rol de irregularidades a falha referente ao repasse à 
Câmara Municipal em valor acima do limite constitucionalmente fixado, mantendo inalterados os 
demais termos das decisões atacadas, inclusive o teor do Parecer PPL TC 00081/20 e o valor da 
multa aplicada pelo Acórdão APL TC 00151/20. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

VOTO DIVERGENTE 
CONSELHEIRO ANDRÉ CARLO TORRES PONTES 

 

Foram três os fatos motivadores de emissão de parecer contrário à aprovação da prestação de contas de 
2015 do recorrente, conforme vistos às fls. 1714/1726 (Parecer Prévio PPL – TC 00081/20): 

 

 

 

A adequação do repasse ao Poder Legislativo já foi reconhecida pela Auditoria (fl. 2930) – análise 
acatada pelo eminente Relator: 

 

 

 

Em relação aos encargos patronais devidos ao Instituto Nacional de Seguro Social (INSS), a 
Unidade Técnica apresentou o seguinte quadro (fl. 925): 

 

 

 



 

 

 

O olhar vigilante deste Tribunal de Contas, a reboque da inserção no ordenamento jurídico pátrio da Lei de 
Responsabilidade da Gestão Fiscal (Lei Complementar Nacional 101/2000), em mira do relevante 
cumprimento de obrigações previdenciárias pelos gestores públicos já conta com vinte anos, porquanto 
antes do Parecer Normativo PN – TC 52/2004 vigorava o Parecer Normativo PN – TC 47/2001 com 
semelhante dicção: 

5. Constituirá motivo de emissão, pelo Tribunal, de parecer contrário à aprovação de contas 
de Prefeitos Municipais, relativas à gestão 2001/2004, independentemente de imputação 
de débito ou multa, se couber, a ocorrência de uma ou mais das irregularidades a seguir 
enumeradas: 

5.4. não retenção e/ou não recolhimento das contribuições previdenciárias aos órgãos 
competentes (INSS ou órgão do regime próprio de previdência, conforme o caso), devidas 
por empregado e empregador, incidentes sobre remunerações pagas pelo Município, 
inclusive a agentes políticos; 

Desde os idos de 2001, pois, tem sido constante o debate sobre os critérios a observar quando do 
levantamento das obrigações previdenciárias adimplidas pelas sucessivas gestões, tanto em relação àquelas 
direcionadas ao regime geral de previdência quanto, e principalmente, às contribuições aos regimes próprios 
securitários. 

Em muitos casos, sopesando o impacto da falta de pagamento em exercícios e/ou legislaturas anteriores, 
se tem levado em consideração a totalidade das obrigações patronais quitadas, independentemente da 
origem do título, para aquilatar sua compatibilidade com o volume estimado para a competência do período. 
É essa a premissa, conforme precedentes, a ser adotada neste voto. 

Nessa linha e numa análise mais simplificada, em consulta ao SAGRES, se verifica que no exercício sob 
análise a Prefeitura Municipal pagou ao INSS, diretamente ou através da Secretaria da Receita Federal, 
despesas orçamentárias na quantia de R$6.004.447,39, sendo R$2.444.806,02 de obrigações patronais, 
e R$3.559.641,37 de principal corrigido da dívida contratual refinanciada: 

 

 

 

Assim, os pagamentos realizados ao Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, atingem 64,62%, 
superando a inadimplência, o que destoa da hipótese de reprovação da prestação de contas, conforme 
precedentes. 

 



 

 

 

 

Tangente à Aplicações na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE, pela decisão recorrida 
(fl. 1725), se decidiu considerar o percentual de 21,16% aplicado sobre as receitas de impostos, inclusive 
de transferências, estando abaixo do índice mínimo estabelecido no art. 212 da Constituição Federal: 

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante 
de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino. 

O Gestor apresentou recurso, no qual, em síntese, solicitou a inclusão de diversas despesas vinculadas 
erroneamente em receita ordinária e que teriam sido custeadas com recursos de impostos e transferências, 
por meio das contas bancárias 1858-9 - SEDUC-MDE, 15-9 FOPAG, 86.505-2 Conta Movimento e 3690-0 
SIAT-Arrecadação. 

Ao final, sublinhou (fl. 1734): “o valor de R$242.906,53, foi custeado com a conta de nº 1.858-9 SEDUC–
MDE, o valor de R$20.496.307,32 desprendido para pagamento de despesas com MDE foi custeado com 
recursos da conta de nº 15-9 FOPAG, o valor de R$2.987.863,15 foi custeado com recursos da conta de 
nº 86.505-2 CONTA MOVIMENTO, e por fim, o valor de R$287.780,73 foi custeado com recursos da conta 
de nº 3.690-0 SIAT – ARRECADAÇÃO”. As despesas correspondentes seriam: 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

A Unidade Técnica, fls. 2925/2929, acatou parcialmente as alegações apresentadas, incluindo os seguintes 
montantes: 

 

Em relação às despesas pagas com recursos da conta 15-9 FOPAG e a inclusão da nota de empenho nº 
5402 no valor de R$242.906,53, a Unidade Técnica entendeu que “não estão confirmados 
documentalmente que os recursos utilizados para tal quitação tenham sido decorrentes da 
arrecadação de impostos ou recebimento de transferências de impostos”. 

Ao final, concluiu: 

“Com as inclusões acima, a Despesas com MDE passa de R$78.598.861,76, conforme voto 
do Relator que deu causa às decisões aqui recorridas, para R$ 81.874.505,643, passando 
o percentual das aplicações em MDE em relação à receita líquida de impostos e 
transferências (R$ 371.459.426,03) para 22,04%, inferior ao mínimo constitucionalmente 
fixado.” 

O Ministério Público de Contas, às fls. 2938/2941, concordou com a Unidade Técnica. 

 



 

 

 

A despesa referente ao empenho 5402, no montante de R$242.906,53, decorrente da folha de pagamento 
da Secretaria de Educação, foi paga com recursos provenientes da conta bancária nº 1.858-9 SEDUC-
MDE. 

Ocorre que, consultado os dados do Sistema SAGRES e os extratos bancários disponibilizados no sistema, 
verifica-se que a conta bancária nº 1.858-9 SEDUC-MDE tem a origem nos recursos provenientes da 
conta bancária nº 86505-2 – Conta Movimento, que por sua vez é abastecida com recursos decorrentes 
de impostos como ICMS (Conta 13.843-6), IPVA (Conta 11557-6), FPM (Conta 85.007-1) e SIMPLES 
Nacional (Conta 18.627-9). 

Vejamos: 

Conta nº 86505-2 – Conta Movimento 

 

 

 

 

Conta nº 1.858-9 SEDUC-MDE 

 

 

 



 

 

 

Portanto, apesar da contabilização incorreta, a despesa foi paga com fonte de recursos de impostos e 
transferências, devendo, assim, ser incluída nos investimentos na MDE. 

Com relação às despesas pagas com recursos provenientes da conta bancária nº 15-9 FOPAG, seguem 
os empenhos, datas, valores e objetos (QUADRO 01): 

 

A Unidade Técnica, fls. 2928/2930, não acatou os argumentos apresentados, pois entendeu que “tais gastos 
não devem ser admitidos no cômputo dos gastos com MDE em face da insuficiente 
comprovação de que teriam sido custeados com recursos de impostos e transferências de 
impostos”. 

Entretanto, consultado Sistema SAGRES, bem como os extratos bancários disponibilizados no próprio 
sistema, constatou-se que a conta bancária nº 15-9 FOPAG tem a origem dos recursos provenientes de 
receitas de impostos e transferências, em especial da conta bancária nº 86.505-2 Conta Movimento, 
que, como visto anteriormente, recebe recursos decorrentes de impostos como ICMS (Conta 13.843-6), 
IPVA (Conta 11557-6), FPM (Conta 85.007-1), SIMPLES Nacional (Conta 18.627-9) e ISS (Conta 24.818), 
IPTU/ITBI (Conta 3690), vejamos: 

 



 

 

 

JANEIRO de 2015 

 

 

 

 

 

 

 

 

MAIO de 2015 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

AGOSTO de 2015 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

OUTUBRO de 2015 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

DEZEMBRO de 2015 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

Portanto, das despesas constantes no QUADRO 01, apenas o empenho 5402 no valor de R$242.906,53 
(destacado em amarelo), deve ser excluído, pois já foi anteriormente considerado. 

Por todo o exposto e após a inclusão das despesas, o investimento em MDE está representado no quadro 
a seguir: 

 

 

 

Nesse sentido, o percentual de investimentos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE a ser 
considerado é de 27,56%. Atendendo ao mínimo constitucional de 25%. 

 

Diante do exposto, VOTO no sentido de que este egrégio Tribunal decida, preliminarmente, conhecer 
do recurso interposto e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para: 

1) EMITIR PARECER FAVORÁVEL à aprovação das contas de governo do Senhor ROMERO RODRIGUES 
VEIGA, na qualidade de Prefeito do Município de Campina Grande, relativamente ao exercício de 2015; e 

2) MANTER os termos do Acórdão APL - TC 00151/20. 

 

 

 

 

Item Despesas MDE Valor R$

1 Despesas custeadas com Recurso do FUNDEB 88.286.332,68    

2 Despesas Custeadas com Recursos de Impsotos 22.860.299,27    

3 Total das Despesas com MDE (1+2) 111.146.631,95   

4 Adições de despesas que não foram consideradas pela Auditoria -                      

5 Exclusões da Auditoria 

6 Resultado líquido das trasnferências doi FUNDEB 21.132.935,61    

7 Outros ajustes à Despesa -                      

8 Dedução da Receita proveniente da Complementação da União 9.348.703,69      

9 Resos a Pagar inscritos no exercício sem disponibilidade financeira de recursos MDE 3.616.474,55      

10
Restos a Pagar Excluídos em 2014 e considerados pelo PlenoPPL-TC 00081/20 fl. 

1027
1.515.380,03      

11
Resos a Pagar inscritos no exercício com disponibilidade financeira de recursos Pleno 

PPL-TC 00081/20 fl. 1027
34.963,63           

12
NE 1113 e 1114, considerada pela Auditoria, fl. 2928, que foram pagas com recursos 

da conta SIAT Arrecadação.
287.780,73         

13 Despesas consideradas pela Auditoria pagas com recursos da conta 86.505-2 2.987.863,15      

14

Empenho 5402, Folha de Pagamento quitada por meio da Conta Movimento 1858-9 

cuja origem dos recursos da advém da Conta 86505-2 que recebeu recursos de 

impostos 

242.906,53         

15
Despesas com folha de pagamento da Secretaria de Educação quiatadas por meio da 

Conta 15-9 FOPAG que é alimentada com recursos de impostos 
20.253.400,79    

16 Total das Aplicações em MDE (3+4-5-6+7-8-9+10+11+12+13+14+15) 102.370.812,96   

17 Total das Receias de Impostos e Transferências 371.459.426,03   

18 Percentual da Aplicação em MDE (16/17*100) 27,56                   

Aplicações na MDE

Deduções e/ou Adições



 

 

 

 
DECISÃO  DO  TRIBUNAL 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC-03.985/16, 

os MEMBROS do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA (TCE-Pb), na 

sessão realizada nesta data, com a declaração de impedimento do Conselheiro 

Fernando Rodrigues Catão, ACORDAM, preliminarmente, à unanimidade, em 

conhecer do Recurso de Reconsideração proposto pelo Interessado e, no 

mérito, por maioria, contra o voto do Relator e na conformidade do voto 

divergente, conceder-lhe provimento parcial, para: 1) alterando o Parecer 

Prévio PPL - TC 00081/20, emitir novo PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL à 

aprovação das contas de governo do Senhor ROMERO RODRIGUES VEIGA, na 

qualidade de Prefeito do Município de Campina Grande, relativamente ao 

exercício de 2015; e 2) MANTER os termos do Acórdão APL - TC 00151/20. 
 

Publique-se, intime-se, registre-se e cumpra-se. 
TCE-Pb – Sessão Remota do Tribunal Pleno. 

João Pessoa, 21 de abril de 2021. 
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